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RODOSOL DEVE PAGAR
R$ 3 MILHÕES AO ESTADO
Valor é 200 vezes menor do que o do Tribunal de Contas

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

O mais novo cenário en-
volvendo o contrato do
SistemaRodosol –que in-
clui a Terceira Ponte e os
67,5 km da Rodovia do
Sol, ligando Vitória a
Guarapari – veio de uma
perícia realizada a pedi-
dodaJustiça.Onovo lau-
dodizqueovaloraserpa-
gopelaconcessionáriaao
governo é quase 200 ve-
zesmenor do que o apon-
tado por outra auditoria,
feita pelo Tribunal de
Contas do Estado (TCE).
O documento apresen-

ta duas realidades para
quehajaochamado“equi-
líbrio econômico-finan-
ceirodocontrato”.Napior
delas a empresa teria que
devolver aos cofres públi-
cos cerca de R$ 3,2 mi-
lhõese,namelhor, recebe-
ria do Estado mais de
R$ 62milhões.
A diferença entre os

dois valores refere-se a in-
vestimentos,cujadúvidaé
se estariam previstos no

contratoouemalgumadi-
tivo, segundo os peritos.
Caberá agora ao juiz deci-
dir se eles devem ou não
ser considerados, definin-
doassimseaempresa tem
apagarouareceberdogo-
verno estadual.

SURPRESA
Napráticaanovaperícia

mostraumarealidademui-
to diferente da avaliação
feita pelo Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE), con-
cluída no início deste ano.
Os técnicos daquela Corte
apontaram que o Estado
deveria ser indenizado pe-
la empresa em R$ 613mi-
lhões e que o contrato de-
veria ser cancelado.
Considerando só o pri-

meiro cenáriodanovaperí-
ciajudicial,emqueaempre-
sa deveria devolver dinhei-
ro ao governo, a diferença
supera osR$610milhões.
Aanálisesolicitadapela

Justiça foi realizada pelos
peritos Denisard Alves,
que integra o quadro da
Universidade de São Pau-

lo (USP) e é também pro-
fissional vinculado à Fun-
dação Instituto de Pesqui-
sas Econômicas (Fipe), e
também pela perita eco-
nomista, Paula Pereda.
Eles atenderamauma

determinação do juiz da
2ª Vara da Fazenda Pú-
blicaEstadual, PauloCé-
sar de Carvalho, do final
do ano passado, para
queavaliassemocontra-
to de concessão firmado
no governo Vitor Buaiz,
em 1998.

FUTURO
Este é o quinto estudo

econômico do mesmo
contrato, desde 2005, le-
vando-se em considera-
ção auditoria realizada
em 2005, pela Auditoria
Geral do Estado (AGE);
estudo da Fundação Ge-
túlioVargas, de2008; au-
ditoria do Tribunal de
Contas do Estado, em
2009; e outra, que vem
agora sendo concluída
pelo mesmo órgão.
Mesmo assim, uma so-

luçãopara o caso ainda es-
tá muito distante. Um
exemplovemdosdoisúlti-
mos estudos – feito pelo
TCE e a nova perícia judi-
cial – que não podem ser
considerados conclusivos.
A auditoria do TCE en-

frenta dificuldades na Ca-
sa, que ainda avalia se o
conselheiroSebastiãoCar-
los Ranna está impedido
para a relatoria do caso,
uma decisão que ficou pa-
ra o próximo ano. E só de-
pois é que passarão a ava-
liar a conclusão do relató-
rio feito por seus técnicos,
ao qual será anexado ain-
da a nova perícia.
Por sua vez, a Justiça es-

tadualestáagoraintimando
aspartesenvolvidasnaação
a se manifestarem sobre a
nova perícia: o Ministério
Público Estadual, autor do
processo, a Rodosol e o Es-
tado.Todospoderãopropor
alterações no laudo, caben-
do adecisão final ao juiz.

PARTES
OadvogadodaRodosol,

Rodrigo Martins, infor-
mou que a concessionária
ainda não foi notificada.
“Quando issoocorrer, tere-
mos dez dias para fazer
nossas análises ”, disse.
OdiretorgeraldaAgên-

cia Reguladora de Sanea-
mento Básico e Infraestru-
turaViáriadoEspíritoSan-
to (Arsi), Antônio Julio
CastiglioniNeto, concorda
que há disparidade entre
os valores das duas avalia-
ções do contrato,mas des-
taca que não é omomento
de se fazer nenhuma ava-
liação. “Osdois laudosain-
da vão ser alvo de avalia-
ções e ainda terá a crítica
do juiz”, pondera.

EDSON CHAGAS

O pedágio
na Terceira
Ponte foi
reduzido até
conclusão
da auditoria

Pretende-se
diminuir os
conflitos e as
dúvidas que
possam haver
entre as partes
e auxiliar a
tomada da
decisão do
Judiciário”
—
PERÍCIA JUDICIAL

DIFERENÇA

R$ 610
milhões
É a diferença entre as
duas auditorias sobre o
valor que deve ser pago
pela Rodosol ao Estado.


